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Introdução

As eleições de 2024 no Brasil estão cercadas por desafios que envolvem o diálogo entre a sociedade, o Estado e 

a Constituição, com destaque para a modernização do processo eleitoral, o cumprimento das normas e a proteção 

contra abusos de poder político e econômico. A Resolução TSE 23.607/2019, que regula a prestação de contas 

eleitorais, e a Resolução TSE 23.553/2017, que estabelece as diretrizes jurídicas para esse processo, são 

fundamentais para garantir a transparência e a lisura do pleito. Adicionalmente, o crescente uso de deepfakes e 

desinformação nas campanhas traz novos obstáculos, exigindo maior vigilância e aprimoramento da legislação 

eleitoral. O presente trabalho explora essas questões, destacando a importância de um sistema eleitoral robusto, 

inclusivo e à prova de abusos.

Objetivo

O estudo visa analisar a interação entre sociedade, Estado e Constituição nas eleições de 2024, com ênfase na 

prestação de contas sob as resoluções TSE 23.607/2019 e 23.553/2017, nos riscos de abuso de poder político e 

econômico, condutas vedadas, e os desafios trazidos pelas deepfakes no processo eleitoral.

Material e Métodos

A pesquisa baseia-se em uma revisão bibliográfica e documental de normas eleitorais, com foco nas resoluções 

TSE 23.607/2019 e 23.553/2017, que regulamentam a prestação de contas e aspectos jurídicos das campanhas. 

Foi realizada uma análise crítica de casos recentes envolvendo abuso de poder político e econômico e condutas 

vedadas, extraídos de jurisprudências e relatórios do Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Além disso, foi explorado o 

impacto das deepfakes e da desinformação nas campanhas eleitorais, incluindo uma investigação sobre os 

mecanismos usados para combater essas ameaças tecnológicas. A abordagem qualitativa considera tanto os 

aspectos normativos quanto práticos, observando como o direito eleitoral se adapta aos novos desafios trazidos 

pela tecnologia e pela evolução das dinâmicas políticas.

Resultados e Discussão



ANAIS do IV Encontro de Pesquisa Jurídica: O Diálogo entre a Sociedade, o Estado e a Constituição - Série 

Especial: Direito Eleitoral/Eleições 2024 - Dias 21 e 22 de outubro de 2024 - Curso de Direito Faculdade Anhanguera 

Ribeirão das Neves/MG

A análise das eleições de 2024 destaca a importância da prestação de contas para garantir transparência, 

conforme as resoluções TSE 23.607/2019 e 23.553/2017. A primeira exige detalhamento sobre receitas e 

despesas, e a segunda trata dos aspectos jurídicos, com punições para irregularidades. Abusos de poder político e 

econômico, bem como condutas vedadas, podem comprometer a integridade eleitoral. A ameaça de deepfakes e 

desinformação nas campanhas impõe novos desafios à Justiça Eleitoral, que precisa de soluções ágeis para 

manter a confiança no sistema democrático e evitar distorções.

Conclusão

O estudo conclui que, para garantir a legitimidade das eleições, o diálogo entre a sociedade, o Estado e a 

Constituição deve ser fortalecido. A aplicação rigorosa das resoluções TSE 23.607/2019 e 23.553/2017 é 

essencial para assegurar a transparência das campanhas, enquanto o combate ao abuso de poder político e 

econômico, assim como a prevenção de deepfakes e outras formas de desinformação, são desafios que 

demandam aprimoramento contínuo da legislação eleitoral e dos mecanismos de controle.
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